
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de 01 (um) equipamento de JAR TEST para ensaios de coagulação e 

floculação,  com  no  mínimo  de  03  (três)  provas  simultâneas,  controle  digital  de 

velocidade  e  tempo,  programação  de  ensaios  e  acessórios  necessários  a  sua 

operação, destinados às atividades de controle, avaliação e otimização do tratamento 

de água do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Caldas Novas -DEMAE.

1.2. Descrição dos itens, quantidades e unidades de fornecimento:

ITE
M

NOME DO 
PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE MEDIDA

1 EQUIPAMENTO 
JAR TEST 03 
PROVAS

EQUIPAMENTO  JAR TEST  DESTINADO  A  ENSAIOS 
DE  COAGULAÇÃO  E  FLOCULAÇÃO  EM  
ESCALA DE BANCADA.  CAPACIDADE: MÍNIMO DE 03 
(TRÊS)  PROVAS  OU  POSIÇÕES  DE  ENSAIO 
SIMULTÂNEAS.  
SISTEMA  DE  AGITAÇÃO:  MECÂNICO,  COM 
MOVIMENTO  UNIFORME  E  INDEPENDENTE  DA  
NECESSIDADE DE OPERAÇÃO MANUAL CONTÍNUA. 
CONTROLE DE VELOCIDADE: FAIXA DE OPERAÇÃO 
DE  10  A  600  RPM,  OU  FAIXA  
TECNICAMENTE  SUPERIOR  QUE  PERMITA 
REPRODUZIR AS CONDIÇÕES USUAIS DE ENSAIO.  
INDICAÇÃO  DE  ROTAÇÃO:  DEVERÁ  EXISTIR 
INDICAÇÃO  DIGITAL  OU  OUTRO  RECURSO  DE  
PRECISÃO  EQUIVALENTE  QUE  PERMITA  AO 
OPERADOR  IDENTIFICAR  A  VELOCIDADE 
SELECIONADA  
OU  EFETIVAMENTE  APLICADA.  
TEMPORIZADOR:  DIGITAL,  COM PROGRAMAÇÃO E 
CONTROLE  DO  TEMPO  DE  ENSAIO.  
PROGRAMAÇÃO:  DEVERÁ  PERMITIR  OPERAÇÃO 
MANUAL  E  PROGRAMAÇÃO  DE  ROTINAS  DE  
ENSAIO  COM  DIFERENTES  VELOCIDADES  E 
TEMPOS.   PROGRAMAÇÃO  MÍNIMA:  DEVERÁ 
PERMITIR  04  (QUATRO)  PROGRAMAS  DE  ENSAIO, 
COM  
POSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO DE 20 (VINTE) 
SEGMENTOS  DE  RAMPAS  E  PATAMARES,  ALÉM  
DE  01  (UMA)  PROGRAMAÇÃO  PARA  ENSAIO 
MANUAL.  RAMPAS  E  PATAMARES:  DEVERÁ 
PERMITIR  A  CONFIGURAÇÃO  DE  ATÉ  20  (VINTE)  
SEGMENTOS  DE  RAMPAS  E  PATAMARES, 
POSSIBILITANDO  ESTABELECER  DIFERENTES  
VELOCIDADES E TEMPOS AO LONGO DO ENSAIO. 
PRECISÃO  E  ESTABILIDADE:  O  SISTEMA  DE 
CONTROLE DEVERÁ APRESENTAR ESTABILIDADE  
COMPATÍVEL  COM  ENSAIOS  DE  BANCADA  E 
PERMITIR  REPETIBILIDADE  OPERACIONAL, 

1 UNIDADE



CONFORME  
ESPECIFICAÇÃO  TÉCNICA  DO  FABRICANTE. 
HASTES E PÁS: DEVERÃO SER CONFECCIONADAS 
EM  MATERIAL  RESISTENTE  À  CORROSÃO  E  
ADEQUADO AO USO EM CONTATO COM AMOSTRAS 
E  REAGENTES,  ADMITINDO-SE  AÇO  
INOXIDÁVEL  OU  MATERIAL  EQUIVALENTE. 
REGULAGEM  DAS  HASTES:  DEVERÁ  PERMITIR 
AJUSTE  DE  ALTURA  OU  MECANISMO  
EQUIVALENTE PARA ADEQUAÇÃO DOS ELEMENTOS 
DE  AGITAÇÃO  AOS  RECIPIENTES.  
RECIPIENTES/CUBAS:  MÍNIMO  DE  03  (TRÊS) 
UNIDADES  TRANSPARENTES,  ADEQUADAS  À  
REALIZAÇÃO  DOS  ENSAIOS.  OS  RECIPIENTES 
DEVERÃO  PERMITIR  OBSERVAÇÃO  VISUAL  DAS 
AMOSTRAS  E,  QUANDO  
PREVISTO NA SOLUÇÃO, RETIRADA OU DRENAGEM 
DE  AMOSTRAS  DE  MANEIRA  CONTROLADA.  
 AMOSTRAGEM:  SERÁ  ADMITIDO  SISTEMA  DE 
COLETA  SIMULTÂNEA,  DESCARGA  CONTROLADA  
OU  SOLUÇÃO  EQUIVALENTE  QUE  FACILITE  A 
RETIRADA DE AMOSTRAS AO FINAL DOS ENSAIOS. 
 CENTRALIZAÇÃO: DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE 
POSICIONAMENTO  OU  CENTRALIZAÇÃO  DOS  
RECIPIENTES,  GARANTINDO  A  ADEQUADA 
RELAÇÃO ENTRE PÁS E AMOSTRAS.   ADIÇÃO DE 
REAGENTES:  DEVERÁ  PERMITIR  A  ADIÇÃO  DE 
PRODUTOS  QUÍMICOS  ÀS  
AMOSTRAS  DE  FORMA  COMPATÍVEL  COM  A 
EXECUÇÃO DO ENSAIO. SERÁ ADMITIDO SISTEMA 
DE  
DISTRIBUIÇÃO  SIMULTÂNEA  QUANDO 
DISPONIBILIZADO  PELO  EQUIPAMENTO.  
 ESTRUTURA:  DEVERÁ  POSSUIR  CONSTRUÇÃO 
RESISTENTE,  ESTABILIDADE SUFICIENTE PARA O  
FUNCIONAMENTO  DAS  TRÊS  POSIÇÕES  E 
ACABAMENTO  QUE  FACILITE  LIMPEZA  E 
CONSERVAÇÃO.  
PROTEÇÃO  E  ACABAMENTO:  COMPONENTES 
SUJEITOS  A  CONTATO  COM  UMIDADE  
DEVERÃO  APRESENTAR  PROTEÇÃO  ADEQUADA 
CONTRA  CORROSÃO  E  DETERIORAÇÃO  NAS  
CONDIÇÕES  NORMAIS  DE  USO.  
 FONTE DE ALIMENTAÇÃO EXTERNA 24 V (BIVOLT 
110/220  V)  OU  CONFIGURAÇÃO  
EQUIVALENTE  COMPATÍVEL  COM  A  INSTALAÇÃO 
DISPONÍVEL,  EM  FREQUÊNCIA  DE  60  HZ,  
QUANDO  APLICÁVEL.  
 PROTEÇÃO:  DEVERÁ  POSSUIR  RECURSOS  DE 
PROTEÇÃO  CONTRA  CONDIÇÕES  ELÉTRICAS  
INADEQUADAS  COMPATÍVEIS  COM  A  SOLUÇÃO 
OFERTADA,  QUANDO  PREVISTOS  PELO 
FABRICANTE.  
 DIMENSÕES:  DEVERÃO  SER  COMPATÍVEIS  COM 
INSTALAÇÃO  EM  BANCADA  DA  ETA.  A  
DIMENSÃO APROXIMADA DE REFERÊNCIA É DE 68 X 
48  X  17  CM,  ADMITINDO-SE  VARIAÇÕES  



DECORRENTES  DO  PROJETO  DO  EQUIPAMENTO, 
DESDE  QUE NÃO  PREJUDIQUEM A  INSTALAÇÃO.  
 IDENTIFICAÇÃO:  DEVERÁ  POSSUIR  PLACA, 
ETIQUETA OU RECURSO EQUIVALENTE CONTENDO, 

NO  MÍNIMO,  FABRICANTE,  MODELO,  NÚMERO  DE 
SÉRIE,  TENSÃO  DE  ALIMENTAÇÃO  E  DEMAIS  
INFORMAÇÕES  TÉCNICAS  PERTINENTES.  
ACESSÓRIOS:  DEVERÃO  ACOMPANHAR  O 
EQUIPAMENTO,  NO  MÍNIMO,  03  (TRÊS)  
RECIPIENTES  DE  ENSAIO,  ELEMENTOS  DE 
AGITAÇÃO, ACESSÓRIOS DE OPERAÇÃO, SISTEMA 
DE  
APLICAÇÃO/ADIÇÃO  DE  PRODUTOS  QUANDO 
INTEGRANTE  DA  SOLUÇÃO  E  MANUAL  DE 
INSTRUÇÕES.   TODOS  OS  ACESSÓRIOS 
INDISPENSÁVEIS AO FUNCIONAMENTO NORMAL DO 
EQUIPAMENTO  
DEVERÃO  SER  FORNECIDOS  SEM  NECESSIDADE 
DE  AQUISIÇÃO  COMPLEMENTAR  PARA  QUE  O  
OBJETO  CUMPRA  SUA  FINALIDADE.  SERÃO 
ADMITIDAS  SOLUÇÕES  QUE  APRESENTEM 
CARACTERÍSTICAS  TÉCNICAS  SUPERIORES  
ÀS AQUI ESTABELECIDAS, DESDE QUE MANTIDA A 
FINALIDADE,  COMPATIBILIDADE  E  
FUNCIONALIDADE DO EQUIPAMENTO. ILUMINAÇÃO: 
O  EQUIPAMENTO  PODERÁ  POSSUIR  SISTEMA  DE 
ILUMINAÇÃO  INTEGRADO,  
DESTINADO  A  FACILITAR  A  VISUALIZAÇÃO  DOS 
PROCESSOS  DE  COAGULAÇÃO,  FLOCULAÇÃO  E  
SEDIMENTAÇÃO  DURANTE  A  REALIZAÇÃO  DOS 
ENSAIOS, NÃO SENDO ESTE ITEM INDISPENSÁVEL 
AO  FUNCIONAMENTO  DO  EQUIPAMENTO. 
CAPACIDADE  DE  RESERVAÇÃO:  O  EQUIPAMENTO 
DEVERÁ  POSSUIR  CAPACIDADE  DE  
RESERVAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 2 (DOIS) LITROS POR 
RECIPIENTE  DE  ENSAIO,  PERMITINDO  A  
REALIZAÇÃO  DOS  TESTES  DE  COAGULAÇÃO  E 
FLOCULAÇÃO  EM  ESCALA  DE  BANCADA, 
CONFORME  
AS  NECESSIDADES  OPERACIONAIS  DA  ETA  DO 
DEMAE.

1.3. Trata-se  de  aquisição  de  bem comum,  a  ser  realizada  mediante  dispensa  de 
licitação  em  razão  do  valor,  com  fulcro  no  art.  75,  inciso  II,  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021. 

1.3.1. A presente contratação observará o regime de entrega imediata e integral do 
objeto, a ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da ordem 
de fornecimento, enquadrando-se na definição do art. 6º, inciso XXIII, alínea "a", da Lei 
nº 14.133/2021. 



1.3.2. Em razão do valor reduzido e da entrega integral e imediata do bem, da qual não 
resultam  obrigações  futuras  nem  assistência  técnica  além  da  garantia  legal  e  do 
fabricante,  o  termo  formal  de  contrato  será  dispensado  e  substituído  por  Nota  de 
Empenho e/ou Autorização de Entrega Nota de Empenho, com amparo direto no art. 
95, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação decorre da necessidade de disponibilizar à ETA equipamento específico 

para realização de ensaios de coagulação e floculação, etapas relevantes do tratamento 

convencional de água.

2.2. As características da água bruta podem apresentar variações ao longo do tempo em 

função de condições ambientais, hidrológicas e operacionais, podendo ocorrer alterações 

de turbidez, cor, pH, temperatura, matéria orgânica e outros parâmetros que influenciam o 

desempenho dos processos físico-químicos.

2.3. A alteração das características da água pode demandar avaliação das condições de 

aplicação dos produtos químicos empregados no tratamento. A existência de equipamento 

próprio permite que essas avaliações sejam realizadas com maior agilidade.

2.4. O Jar Test possibilita a execução de ensaios simultâneos, permitindo estabelecer 

diferentes condições de velocidade, tempo e dosagem e comparar visualmente e/ou por 

análises posteriores o comportamento das amostras.

2.5.  A  disponibilidade  do  equipamento  no  próprio  ambiente  operacional  reduz  a 

dependência de terceiros para a execução de ensaios e facilita a repetição dos testes 

quando houver necessidade de confirmação dos resultados.

2.6.  A  utilização do equipamento  também poderá  apoiar  a  avaliação do consumo de 

produtos  químicos,  mediante  ensaios  comparativos  que  auxiliem  a  identificação  de 

condições  de  tratamento  compatíveis  com  a  qualidade  da  água  e  com  os  objetivos 

operacionais.

2.7.  A  aquisição,  portanto,  está  relacionada  à  melhoria  da  capacidade  técnica  de 

acompanhamento do processo de coagulação e floculação, contribuindo para decisões 

operacionais mais fundamentadas em resultados experimentais.



2.8. A necessidade não se limita à realização de um ensaio isolado, mas à disponibilidade 

recorrente de uma ferramenta de bancada que possa ser utilizada sempre que houver 

necessidade de avaliação, ajuste ou comparação de condições de tratamento.

3. DOS ESTUDOS PRELIMINARES

3.1. A presente contratação foi fundamentada nos estudos e avaliações registradas no 

Estudo Técnico Preliminar  (ETP nº  ETA 25/26),  elaborado pela área requisitante 

(ETA/DEMAE). O referido documento demonstra a viabilidade técnica e operacional da 

solução  e  cumpre  as  diretrizes  previstas  na  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  no 

regulamento de licitações e contratações do Município de Caldas Novas-GO. 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. A execução do objeto consistirá na entrega do material conforme as especificações 

técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

4.2. O fornecimento deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a 

partir da data de envio da autorização de fornecimento.

4.3. O material deverá ser entregue em perfeitas condições, acompanhado de todos os 

acessórios, manuais e certificados de garantia do fabricante.

4.4. A conferência e o recebimento do objeto serão realizados por servidor designado 

pelo  DEMAE,  que  verificará  a  conformidade  do  produto  com  as  especificações 

exigidas. O recebimento definitivo ficará condicionado à aprovação técnica e ao pleno 

funcionamento do equipamento entregue.

4.5. O produto deverá possuir  garantia 2 (dois)  anos contra defeitos de fabricação, 

contados a partir da data do recebimento definitivo.

4.6. DO LOCAL DE ENTREGA

4.6.1. A comunicação acerca da previsão da data e horário de entrega do objeto deverá 

ser  efetivada  através  de  correspondência  eletrônica,  e-mail 

gestaodecontratos@demae.com.br.

4.6.2.  A  entrega  deverá  ocorrer  em dia  de  expediente  (segunda  a  sexta-feira),  no 

Almoxarifado  do  Demae,  localizado  na  Rua  13,  Quadra  33,  Lote  20,  Parque  dos 

Pomares,  Caldas  Novas-GO,  CEP  75.680-212,  no  horário  de  07:30h  às  17:30h, 
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podendo  ser  programada  para  ocorrer  em  outro  horário  do  e-mail 

gestaodecontratos@demae.com.br.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber  o  objeto  na  forma  e  condições  estabelecidas  neste  Termo  de 

Referência, verificando a conformidade dos materiais com as especificações técnicas 

exigidas;

5.1.2. Designar servidor ou equipe responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do recebimento do bem;

5.1.3. Comunicar formalmente à contratada qualquer irregularidade verificada no ato do 

recebimento, para que sejam adotadas as medidas corretivas cabíveis;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar  o  pagamento  devido  à  contratada,  após  o  recebimento  definitivo  do 

objeto  e  mediante  a  apresentação  da  nota  fiscal  devidamente  atestada  pelo 

responsável designado;

5.1.6. Fornecer  as  informações  e  documentos  necessários  ao  bom andamento  do 

processo de aquisição;

5.1.7. Cumprir as demais obrigações previstas na legislação aplicável às contratações 

públicas.

5.2. A  Administração não responderá  por  quaisquer  compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer  dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,  de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Termo  de 
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Referência  seus anexos e sua proposta,  assumindo como exclusivamente  seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de  

1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação e manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

7.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências  relacionadas  com a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à 

regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como  o  nome dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for 

necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os 



apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

8.1. Da Liquidação da Despesa

8.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, a Administração 

disporá  do  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis para  fins  de  liquidação  da  despesa, 

contados a partir da data do recebimento definitivo do objeto, prorrogáveis por igual 

período  mediante  justificativa  expressa,  nos  termos  do  art.  140  da  Lei  Federal  nº 

14.133/2021.

 Parágrafo  Único: A  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº  77/2022  (e  suas 

alterações)  é  adotada  neste  instrumento  exclusivamente  como  diretriz 
metodológica e parâmetro orientativo de boa prática administrativa, ante a 

ausência  de  regulamentação  municipal  específica  sobre  procedimentos 

detalhados de atestação de bens e serviços, não vinculando de forma direta o 

regime de autonomia da autarquia municipal.

8.1.2. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  do  DEMAE  verificará 

obrigatoriamente se o documento fiscal apresentado preenche os seguintes requisitos 

essenciais: 

a)  Identificação  precisa  do  contrato/autorização  de  fornecimento  e  do  órgão 

contratante;

b) Prazo de validade e data de emissão;

c)  Descrição  exata  e  quantitativo  do  objeto  entregue,  compatível  com  a  nota  de 

empenho;

d) Valor total a pagar e destaque das eventuais retenções tributárias e previdenciárias  

cabíveis;

e) Dados bancários da Contratada para crédito.



8.1.3. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 

equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao DEMAE;

8.1.4. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido 

Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o 

departamento de gestão de contratos deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.1.9. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 

normalmente,  até  que se decida  pela  rescisão do contrato,  caso o  contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.

8.2. PRAZO DE PAGAMENTO



8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a 

partir  da  data  de  finalização  e  atestação  da  liquidação  da  despesa  pelo  setor 

competente, observada a ordem cronológica de pagamentos do DEMAE, nos termos 

do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2.2. O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária  ou  transferência 

eletrônica para crédito em conta corrente de titularidade da Contratada, devidamente 

informada na proposta/nota fiscal.

8.2.3. Considerar-se-á efetivado o pagamento na data de emissão da respectiva ordem 

bancária pelo DEMAE.

8.2.4. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias e contribuições 

previstas na legislação municipal, estadual e federal aplicável. As empresas optantes 

pelo  Simples  Nacional  não sofrerão retenções indevidas,  desde que apresentem a 

comprovação oficial da condição favorecida no ato de entrega da nota fiscal.

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Por se tratar de aquisição de bem móvel, sem prestação de serviços ou execução 

continuada, não será exigida garantia contratual de execução.

9.2. Entretanto, o fornecedor deverá assegurar a garantia do produto contra defeitos de 

fabricação  pelo  período  02  (dois)  anos,  conforme  estabelecido  neste  Termo  de 

Referência, devendo prestar assistência técnica durante o prazo de garantia, sem ônus 

adicional para a Administração.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela  inexecução  total  ou  parcial do  objeto,  a  Administração  pode  aplicar  à 

CONTRATADA as seguintes sanções:

I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

Contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado;

II) Multa, que será aplicada nos seguintes parâmetros:

 a) Multa Moratória: Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, aplicar-se-á 



multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de 

atraso, limitada ao máximo de 15% (quinze por cento) do valor total do pedido/contrato; 

b) Multa Compensatória por Inexecução Parcial: Em caso de descumprimento parcial 

das obrigações ou especificações técnicas, aplicar-se-á multa compensatória de 10% 

(dez por cento) calculada sobre o valor correspondente à parcela não executada ou 

recusada;

 c)  Multa Compensatória por Inexecução Total: Em caso de recusa injustificada em 

entregar  o  objeto  ou  recusa  em  assinar/retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo 

estabelecido, aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação;

III)  Impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Caldas Novas/GO (o 

que abrange o Departamento Municipal de Água e Esgoto – DEMAE, a Administração 

Direta e demais entidades indiretas municipais), pelo prazo de até 03 (três) anos, nos 

termos do art. 156, III e § 4º da Lei nº 14.133/2021.

IV)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos 

causados;

10.2. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “III” também é 

aplicável  em quaisquer  das  hipóteses  previstas  como infração  administrativa  neste 

Termo de Referência.

10.3. As  sanções  previstas  nos  subitens  “I”,  “III”  e  “IV”  poderão  ser  aplicadas  à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

10.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 



valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Departamento Municipal de Água e 

Esgoto de Caldas Novas, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa do Município de Caldas Novas e cobrados judicialmente.

10.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela 

autoridade competente.

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante,  a  Entidade poderá cobrar  o  valor  remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração o 

disposto no §1º do artigo 156 da Lei 14.133 de 2021.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. A  seleção  do  fornecedor  ocorrerá  por  meio  de  cotação  eletrônica  dentro  do 

processo de dispensa de licitação, conforme art. 75, II da Lei 14.133/2021.

11.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

 11.2.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, 

desde que atendidas todas as  especificações técnicas,  exigências de habilitação e 

prazos previstos neste Termo de Referência.

11.3. Nível de qualidade do objeto

11.3.1. Devem ser atendidas as especificações contidas no item 1.2.

11.4. Requisitos de capacitação:

Ato constitutivo da entidade, sendo:

a)  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou Sociedades Limitadas Unipessoais (SLU): ato 

constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado  na  Junta 



Comercial  da respectiva sede,  acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União;

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

f) Certidão de Regularidade do FGTS;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h) Atestado de capacidade técnica.

11.5. Requisitos legais:

a) Lei nº 14.133/2021.

b) Aplicação subsidiária da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 como 

parâmetro de boa prática e diretriz metodológica para pesquisa de preços, ante a 

ausência de regulamentação municipal específica.

12. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO. 

ITE
M

NOME DO 
PRODUTO

DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO

VALOR DO 
PRODUTO QTDE MEDIDA VL. TOTAL

1

EQUIPAMENTO 
JAR TEST 03 
PROVAS

ESPECIFICAÇÃO 
CONFORME O ITEM 
1.2. DESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA  R$ 8.316,34 1 UNIDADE  R$ 8.316,34 

12.1. O  custo  estimado  da  contratação  é  de  R$8.316,34  (Oito  mil  trezentos  e 
dezesseis reais e trinta e quatro centavos) obtido através de pesquisa de preços 

realizada no PNCP e na internet.

12.2. Esta contratação será disponibilizada aos fornecedores através da publicação no 

PNCP/Sítio  Eletrônico  Oficial  do  DEMAE  pelo  prazo  mínimo  de  3  dias  úteis,  em 

atendimento ao disposto no §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 



específicos consignados no Orçamento do Departamento Municipal de Água e Esgoto 

de Caldas Novas deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Manutenção do sistema de 

água e esgoto

05.0521.17.512.7016.8068.449052 (08) (fonte 144)
Equipamentos e Material Permanente

Ficha 20260481

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas.

14.2. Integram este Termo de Referência:

- DFD- Documento de Formalização de Demanda nº ETA 25/26;

- Planilha de pesquisa de preços (estimativa);

- Demais documentos constantes do processo administrativo.

14.3.  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições da Lei  nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

Caldas Novas, 23 de outubro de 2026

______________________________________

FERNANDA CRISTE PEREIRA DE ARAÚJO
Departamento de Compras, Licitação e Contratos
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